
Briefing: Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos 
O presente documento sintetiza as diretrizes, responsabilidades e riscos associados à 
gestão e fiscalização de contratos na administração pública, com foco na distinção entre 
papéis técnicos, administrativos e setoriais, além de abordar os procedimentos de 
segurança jurídica para os gestores. 

Sumário Executivo 
A gestão de contratos públicos exige uma atuação integrada e vigilante desde a etapa 
preparatória. O ponto crítico identificado reside na responsabilidade do gestor ao assinar 
processos em que não participou do planejamento; juridicamente, a assinatura ratifica todo 
o conteúdo anterior, transferindo a responsabilidade por erros ou omissões ao subscritor. 
Para mitigar riscos, especialmente em contratos complexos ou com dedicação exclusiva de 
mão de obra, a estrutura de fiscalização deve ser descentralizada por meio de fiscais 
setoriais e administrativos, garantindo tanto a qualidade técnica do serviço quanto a 
conformidade com obrigações trabalhistas e previdenciárias. 

1. A Responsabilidade do Gestor e a Etapa Preparatória 
A função de gestor de contratos não se limita à execução ou ao acompanhamento posterior 
à assinatura. O gestor detém responsabilidade sobre toda a fase de planejamento e 
definição de diretrizes. 

●​ Comprometimento pela Assinatura:  Ao assinar um processo licitatório ou contrato 
pronto, o gestor assume a responsabilidade integral por sua execução e fiscalização. 
O ato de assinar é comparado à entrega de uma senha bancária: o titular torna-se 
responsável pelas operações realizadas em seu nome, não podendo alegar 
desconhecimento ou falta de participação direta nas etapas de montagem (como o 
Estudo Técnico Preliminar - ETP ou o Termo de Referência - TR). 

●​ Atribuições Centrais: 
●​ Determinar as diretrizes de execução e fiscalização. 
●​ Estabelecer critérios e exigências para as empresas licitantes. 
●​ Realizar diligências para verificar a habilitação técnica dos fornecedores. 
●​ Autorizar pagamentos baseando-se nos relatórios de fiscalização. 
●​ Segregação de Funções:  Existe uma distinção clara de que quem planeja e 

publica o edital (como pregoeiros ou agentes de contratação) não deve, idealmente, 
ser o mesmo que fiscaliza ou executa, para garantir a integridade do processo. 

2. Protocolo de Segurança e Gestão de Erros 
Caso um gestor receba um processo com divergências ou erros grosseiros, deve seguir um 
fluxo hierárquico e documental para resguardar sua responsabilidade: 

1.​ Identificação e Registro:  Identificar formalmente erros de interpretação de 
princípios, omissões de documentos essenciais ou falhas na formação de preços 
(riscos de superfaturamento ou inexecução). 

2.​ Notificação para Correção:  Encaminhar o processo fundamentadamente ao setor 
responsável pela elaboração (ex: formadores de preços) solicitando retificação. 



3.​ Recurso à Autoridade Superior:  Se a correção for negada, o gestor deve 
comunicar a autoridade que o nomeou, recusando-se a assinar e solicitando que a 
própria autoridade assuma a responsabilidade pela assinatura. 

4.​ Denúncia Interna:  Em última instância, deve-se acionar o controle interno do órgão 
para registrar a irregularidade.Nota:  Não é aceitável a justificativa de que a 
assinatura ocorreu por obrigação do cargo. A concordância sem ressalvas implica 
aceitação integral dos riscos. 

3. Estruturas de Fiscalização: Tipologias e Funções 
A complexidade e a capilaridade geográfica de certos contratos exigem a subdivisão da 
fiscalização para evitar a omissão da administração. 

3.1. Fiscal Setorial (ou Subfiscal) 

Utilizado em contratos com alta dispersão (ex: limpeza em várias escolas ou manutenção 
predial em múltiplos prédios públicos). 

●​ Função:  Atua como o "olho do contrato" no local específico. 
●​ Competência:  Realiza o  recebimento provisório  das parcelas executadas em 

sua unidade. 
●​ Subordinação:  Reporta ocorrências ao fiscal geral, fiscal técnico ou diretamente ao 

gestor do contrato. 

3.2. Fiscal Administrativo 

Focado na burocracia legal, é essencial em contratos de dedicação exclusiva de mão de 
obra (DEMO). 

●​ Objetivo:  Afastar a responsabilidade subsidiária da administração pública por 
débitos da empresa contratada. 

●​ Foco de Atuação:  Fiscaliza o cumprimento de leis trabalhistas, previdenciárias e 
fiscais. Verifica o registro de funcionários, recolhimento de encargos e o uso de 
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). 

●​ Diferencial:  Não avalia a qualidade técnica do serviço, mas sim a regularidade 
jurídica da relação laboral e civil. 

3.3. Fiscal Técnico 

Exige conhecimento especializado sobre o objeto do contrato. Enquanto o gestor possui 
uma visão macro e administrativa, o fiscal técnico deve garantir que a execução atende aos 
padrões de qualidade e especificações descritas no Termo de Referência. 

4. Matriz de Atribuições e Governança 
A designação dos agentes deve ser feita pela autoridade máxima (governança) ainda na 
fase de planejamento. O quadro abaixo resume as diferenças de atuação:| Papel | Foco 
Principal | Responsabilidade de Recebimento || ------ | ------ | ------ || Gestor | Administrativo, 
financeiro e geral. | Validação final para pagamento. || Fiscal Técnico | Conformidade do 
objeto e qualidade. | Recebimento definitivo (em regra). || Fiscal Setorial | 
Acompanhamento local/diário. | Recebimento provisório da parcela. || Fiscal 
Administrativo | Obrigações trabalhistas e riscos civis. | Verificação de conformidade legal. 
| 



Complexidade e Co-gestão 

Em contratos de alta complexidade (ex: serviços de urgência e emergência/SAMU), é 
recomendada a nomeação de  múltiplos gestores  de diferentes áreas (saúde, RH, frota), 
uma vez que um único gestor pode não possuir a expertise necessária para todas as 
dimensões do contrato, mitigando a "culpa in eligendo". 
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